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6.2-ovaloreStimadoparacontratação,senãoconStilei.
fundamentado no art. 15, § ll9 do Decreto F'ederal n2. l0.O24l2Tlg, e será disponibilizado exclusiva e
permanentemente aos órgãos de controle externo e intemo.

6.3 - Sendo imediatamente tomado público somente após o encerramento da fase de lances
(fundamentado no art. 15. § 2Q do Decreto Federal n .10.02412019).

7.0 - TrPO DE LTCTTAÇÃO
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3.1 I

Locação de cama elástica grande, de no mínimo 4 metros de
diâmetro, suportar no mínimo 150 kg, com rede de proteção. Com
rnonitor em tempo integral durante o evento, treinado e
uniformizado.

\i

Unidade lDiáia
-r.-

20

3.12

Locação de brinquedo inflável, tipo escorregador grande, com
no mínimo 8 metros de cornprimento, suportando no mínimo 400
kg. Com monitor em tempo integral durante o evento, treinado e
unifonnizado.

Unidade lDiâria 20

ltem l)escritiyo tJnidadc Quant.

4.t

Execução Cenográfica - Serviço de execução, construção,
instalação e manutenção de cenografia para área de ativação
dos eventos. Deverá ser capaz de executar projetos
sustentáveis Confecção de todas as estruturas, quiosques,
exposições, áreas externas e Internas, o projeto deverá
contemplar um misto de materiais, inclusive
sustentáveis/reciclados. Deverá prever a execução de
paisagismo, apliques cenográficos com iluminação direta e
indireta ern LED para realce da identidade visual do evento.

142 2.000

Item I)escritivo Unidade Quant.

5.1

Serviço de catering para camarim -
contendo os seguintes alimentos.. água,
queijo, refrigerantes e bolos.

Para 15 (quinze) pessoas,
cafe, Íiutas, pães, presunto, Serviço 100

5.2

Gelo em cubos indicado para ser diretamente ingerido com segurança
em bebidas, produzido com água potável sob dupla filtragem, e
carvão ativado. Disponível ern embalagens de 5kg, transparente e
registro no Ministério cla Saúde.

Pacote 500

5.3
Gelo em barra maciça com 5kg empacotadas individualmente,
produzido com água potável, ideal para conservar e gelar todos os
tipos de bebida.

Pacote 500

7.I - Menor Preço por ltem. 'o

7 . SERVIÇO DII CENOGRAFIA TEMÁTICA

I

8 - SERVIÇO DE ALIMENTAÇÂO PARA CAMAI{IM
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8.0 - MODALTDADE DB LTCTTAÇÃO

8.1 - Pregão Eletrônico.

9.0 - DA QUALIFICAÇÃO TBCNICA

9'l' Prova de Registro da Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engeúaria e
Agronornia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, que conste responsável (eis)
técnico (s) com aptidão para desempeúo de atividade pertinente ao Lote que pretende concorrer.

9'2. Comprovante de registro junto ao Ministério do Turismo de que está autorizada a
funcionar como organízadota de eventos, congressos, convenções e congêneres, conforme artigos 2l e22
da Lei n" 11.777, de 77 de setetnbro de 2008, regulamentada pelo art.43 do Decreto n'7.3g1, de2 de
dezembro cle 2010.

9.3. Apresentar comprovação que a licitante possui
profissional(s) de nível superior, devidamente registrados na entidade
se segue: 0l (um) engenheiro civil e/ou arquiteto, para concorrer
eletricista para concorrer no Lotes 3 e 7.

PRIi}TBITTIRA DO

ARACATI

em seu quadro de funcionário de
proÍissional competente, conforme
ao lote 3 e 01 (um) engenheiro

9.4. A comprovação de vinculação ao quadro de funcionário da licitante será feita:

a) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social ou estatuto social e aditivos.

b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria,
devidamente registrada junto ao órgão competente.

c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação será
atendida mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e previdência Social (CTPS)
devidamente assinada ou Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação civil
comum.

9'5 - Os interessados em concorrer no Lotes 2 e 8 deverão apresentar Certidão de
Regularidade junto ao Conselho Regional de Administração - CRA que comprove sua habilitação para o
exercício das atividades;

9'6 - Comprovação da capacidade técnico-profissional da licitante, a ser feita por
intermédio nos seguintes termos:

9'6'l Registro ou Inscrição do Profissional nutricionista responsável pela execução do
serviço no Conselho Regional de Nutricionistas.

9'6' 1.1 o profissional acima deverá comprovar vínculo com o licitante, por meio de um
dos seguintes documentos:

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou Ficha ou Livro de Registros de
Empregados(FRE) clue demonstrent a identificação do profissional, ou Guia de Recolhimento do FGTS
onde conste o(s) nome(s) do(s) proÍissional(ais); _ ,._l )

b) Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação 
"iuit 
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c) contrato social do licitante em que conste o profissional como sócio

9'7 - Ainda com relação a comprovação de apticlão cle que trata o item anterior, a licitante deyerá
apresentar atestado cornpatível em quantidades de no mínimo 50% daquela estabelecida no termo de
referência, correspondente ao somatório dos itens dos lotes.

10.0 - DA GARANTTA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

l0'1 'A critério da Administração e conforme o caso poderá ser exigido prestação de garantia para esta
contratação visando à segurança da execução do contrato e eventuais alterações.

II.O - VIGÊNCIA DA ATA

I 1 ' 1 - A Vigência da Presente Ata de Registro de Preços terá a duraç áo de 12 (doze) meses a contar da
data de sua assinatura.

12.0 - DAS OBRTGAÇOBS OA CONTRATANTE

12.1 - São deveres da CONTRATANTE:

12.1.1 'Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o preÇo e condições estipuladas em sua
proposta de preços;

12.1.2 - Exigir fiel cumprimento do Contrato pela CONTRATADA;

12.1.3' Promover o acornpaúamento e a fiscalização no fornecimento do objeto, sob os aspectos
quantitativos e qualitativos, anotando, em registro próprio, as falhas detectadas e comunicando à
Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por
parte da mesma;

12.1'4 - Zelar pela fiel execução do contrato e pleno atendimento às especificações explícitas ou
implícitas;

12.1.5 - Permitir o acesso da Contratada nos locais de entrega do objeto, quando da execução do
contrato, respeitado as nornas internas (segurança e disciplina) da contratante;

12.1.6 - Lnpedir que terceiros executem os serviços objeto deste Contrato;

12.1.7 - Prestar as informações e os esclarecimentos que veúam a ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA;

12.1.8 - comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidadena
interromper imediatarnente o fomecimento, se for o caso,

13.0 - DAS OBRTcAÇôns ».q. CoNTRATADA
13.1 - São deveres da CONTRATADA:

execução do serviço e

42
13.1.1 - Prestar o serviço do objeto de acordo
neste Edital, na proposta de preços vencedora
substituir aquele(s) não achado(s) conforme(s)
dois dias, a contar da data da notificação;

com as especiÍicações e quantitativos estabelecidos
do certame e no tenno de contrato, obrigando-se a
pela CONTRATANTE, dentro do prazo rnáximo de

2/4üi'hIv

i§!i1Ç§. y ; sr gsif CE Pr 62$00-000

{945.1 wúw.aracatí.ce.gov.br



PREFETTURAIío
.@,B ARAC4ffiIARAC

\r7 ÀtEÇRt^ »t Sen,rnrÇãrrrNSr 

,_- 
,

13.1.2 - Pagar toclos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre . N*ffiãd,13.1.2 - Pagar toclos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o iüà.ôífientt,.AB
objeto, inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e paraliscais, FGTS, pIS, Mumeiiíiis,
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE
por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere à CONTRATANTE;

13.1'3 - Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados
por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na
execução do contrato que não terão nenhurn vínculo empregatício collt a administração;

13.1.4 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇAO no fornecimento do objeto, prestando, prontamente,
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

13.1 .5 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

13.1.6 - Aceitar nas lnesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, nos termos do artigo 65 da Lei n.'8.666193.

13.1.7 - Arcar com todos os ônus necessários à completaexecução do serviço, incluindo o
pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer
despesas referentes, inclusive licença em repartições públicas, registros, publicações e
autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário;

13.1.8 - Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer tatvteza, que veúam a
sofrer seus ernpregados, terceiros ou a CONTRATANTE , em razáo de acidentes ou de ação, ou de
omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir,
decorrentes do ato da produção e entrega;

13.1.9 - Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às
normas disciplinares do CONTRATANTE;

13.1.10 - Respeitar as norÍnas e procedimentos de controlç e acesso às dependências do
CONTRATANTE; e

13'1.11 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução do serviço.

13.1.12 - A CONTRATADA fica obrigada a se adequar da Implantação do Programa de
Integridade conforme dispõe o Arr. 1o da Lei Municipal n'.42612019;

13.1.13 - A CONTRATADA está sujeita a responsabilizaçáo objetiva administrativa e civil de
pessoas jurídicas pela prática de atos contra administração pública nacional e estrangeira prevista
na Lei Federal n". 12.84612013, regulamentada no âmbito municipal pelo Decreto n",461201g.
Mediante processo administrativo de responsabilização.

14.0 - PAGAMENTO --{r-



(trinta) dias contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada;

74.2 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação cla regúaizaçáo da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;

14.3 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo AÍ. 12, da Lei
Complementar no 123106, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo
referido regime;

14.4 - O pagamento será eÍ'etuado por meio de transferência bancária em conta corrente, na agência e
estabelecirnento bancário inclicado pela Contratada;

14.5 - A Contratante não se responsabilízará por qualquer despesa que veúa a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não teúa sido acordada no contrato;

14.6 - A Liberação do pagamento fica condicionada à apresentação cle clocumentos em originais,
xerocópia acompanhadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade para com as

Fazendas Federal (CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND
Tributos Municipais) e Trabalhista (CND Trabalhista);

14.7 - Neúum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere clireito à alteração dos preços, ou de compensação
financeira por atraso de pagarnento.

r5.O - DESPESA
l5.l - As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotações
orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em favor da Secretaria
Municipal de Turismo e Cultura, à época da expedição das competentes ordens de compra/autorizações
de fornecimento.

16.0 - DA FTSCALTZAÇÃO

16.1 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por Agente Público especialmente
designado para este fim, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n, 8.66611993.

17.0 . DO PADRÃO ETICO NO PROCESSO LICITATORIO

17.1 - O Licitante deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo de Licitação e
na execução do Contrato, estando sujeito às sanções previstas na legislação brasileira.

17 '2 - O pregoeiro ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou
especialistas no assunto objeto desta licitação.

17.3 - DeÍlnições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos:

:"j"^**"'§.#u-;
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ÀLTGRI^ DÊ SER AMCATI

a) suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indeviclamente qualquer
valor capaz de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e
contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes:
Extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de u-"àçus de clano à pessoa, à
reputação ou à propriedade, o processo de aquisição cle bens ou serviços, seleção e
contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes:
Fraude: tàlsificação de inÍbrmação ou ocultação de fatos eom o propósito de
inÍluençiar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e cóntratação de
cotisultores, ou a execução dos contratos correspondentes em detrimento do Mutuário
ou dos outros participantes do referido processo:
Conluio: acordo entre os licitantes destinado a gerar ofertas com preços artificiais, não
competitivos:

18.0 - CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE

l8.l - A Contratada deverá adotar boas práticas de otimização de recursos / redução de desperdícios /
menor poluição, tais como:

a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;

b) Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

c) Treinarnento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de
desperdícios/poluição ;

d) Adoção de práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber, de
acordo com o art,6o da Instrução Normativa SLTVMPOG n'l, de 19 de janeiro de
2010.

19.0 - PENALIDADES

19.1 - O não cumprimento das obrigações pela Contratada culminará às penalidades previstas no Edital.

Aracati/CE, 26 de setembro de2023.

! RUeRTCA .ô9" ,V

b)

c)

d)

/'-1)(Dun,ru-."\áw"#e, zu,-t\-
Lucas Pessôa BezerrY \./

Gerente Executivo da secretaria Municipal de Turismo e cultura
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MoDELo sUGESrIvo DB PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitanteTenqfq)
(colocar em papel timbrado) /,

A PREFEITLIRA MUNICIPAL DE ARACATI/CE. ,! ,,..,)*. 
-PROCESSO N.": 12.006/2023-SRP. 

=na ? a .^.--*^ ,r9 UMODALIDADE: PREôAO ELPiNÔNTCO PARA REGISTRO DE PRECOS. ,*
DATA DE ABERTURA: 10/1012023. ' \\

HORARIO DE ABERTURA: 09h00m.

* PREENCHER CONFORME OS ITENS INTERESSADOS E DE ACORDO COM O TERMO DE
REFERENCIA *

PII.AZOS
Validade da Ata do R d" P."ços :_12ID9ZEI UB§Eü

OVENTA) DIAS.Validade da Proposta: 90

DADOS DO PI{OPONIiNTIi
Razão Social:
Endereço: 

I

Cidade:
CNPJ: CGF:
Fone: e-ltla
Banco Agência lConta

Observações:
o O licitante declara que tem o pleno coúecimento, aceitação e currprirá todas as obrigações contidas

no anexo I - Termo de Referência deste edital.

' Independente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as
despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:

- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela exécução dos serviçôs.

(local e data)

OBJEl'O
SI'LEÇÃoI)l'N{El,I{oltPIloPoSTAVISANDooriÉcr.srno»ri
E\/EN'I'UAL sEttYlÇos Dli LocAÇÃo DIi ESlRuruItA, tietJlpz\MrNTos DTvERSoS E
DBCORAÇÃo paRa A RBALIZAÇÃo DE EvENTos pRoMovrDos ATnAvÉs DA sncRiranla
DIi TURISN{O T.] CT]I-TIJIIA DO N,IUNICIPIO DE AIIACA'TIiCE.

ltem Descrição tlo Item Unidade Quantidarle N{arca V. Unitário V. Total

(carimbo e assinatura do representante legal)

t
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rERM o'o tll''t:,l"^'Igilyâ.?: I*P91q **loôNrco,üa ;'-ql! - BolsA DB t,rcrrAçôns Do BnASn. \>.-;;iã-:t::r-
Pessoa Iiísica ou .fu

Rarno de Atividade:

E-rnail Financeiro:
E-rnail inf'orrnativo de eclital

^ adesão ao Regulamento do
clo qual declara ter pleno

i' Tomar conhecimento de' e curnprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais
venha a participar;
ii' 

- 
Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins

de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii' observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Sociai e nas demais normas e

regulamentos expeclidos pela BLL - Bolsa de Licitações clo Brasil, clos quais declara ter pleno
conhecimento;

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo IILIv. Pagar as taxas pela utilização do sistema Eletrônico de Licitações.

3. o Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de
taxas de utilização, conforme previsto no Anexo lv do Regulamento do Sistema Btãtronico aã Licitações
da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

4' O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e conclições definidos no Anexo IV do
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
5' o presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante,
mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades ur.,r-idu. durante o prazo devigência ou decorentes de negócios realizado e/ou em anàamento.
o Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos aÍé a data da última utilização
do Sisterna, e/ou até a conclusào dos negócios ern andamento. Responsabilizancio-se pelas informações
prestadas neste Tenno, notadamente as informações de cadastro, alierações contratuais e/ou de usuários
do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida.
Local e data:

(Assinaturas autorizacras com Íirma reconhccicla .ã "*iãiiõgB§Er§l/AcÃo: OBRIGATóRII RECINHECER FIRMA (EM cARToRro) DÁs ASS1NÁ1.,RASE ANEX,4R coPI4 Do c'oN?-R,tT'o soctAL E ttr,TrMAS ALTERAçooiítõi nnrvE RELAT,_^E/o(/ ('oh-TRATo coNSoLtDADo (AUTENTICADAS). 'Yvue ' "):=i' )

.lcati.C[ *.Brasil Csp: 62800"00CI
-1945 | www.araca ti.ce.sov.br



ARACATI-*
PR§ EITURA DO

ffi:-
,iLt\ANEXO III.I

pnpcÃo BrnrRôNICo N" 12.006/2023_sRp
ANEXO AO TERMO DE I»BSÃO AO SISTBM,{ UBTITÔNTCO DE

BI,I, _ BoLSA DE LICITAÇÕTs Do BRASIL
mnrcaçÃo DE usuÁnro Do srsrEMA

(Assinaturns a.torizadas corn firma rcconhecida em cartório)

O Licitante reconhece que:

i' A Seúa e a Chave Eletrônica de identifrcação clo usuário para acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa àe Licitações do Brasil neúuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes cle seu uso indevido;ii' o cancelatnento de Seúa ou de Chave Eleirônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular àu do Licitante;iii' A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil puru ô necessário bloqulio de acesso;iv' o Licitante será responsável por todas as proiostas, lances de preços e transações efetuadas no
sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assuminclo-os como finnes e verdadeiros; e o não
pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito " rro 

'SERASA 
e ao automático

cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

'l

rlii

i

.Íi

Razão Social do Licitante:

Nome:

-l' | )/',--.<--l/-_
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SOMET{TE PARA O FORI..IECEDOR VENCT"DOR

Editais publicados pelo sistema cle aquisição:

- l,5o/o (Um e meio por cento) sobre o valor do Item/lote adjudicado, com vencimento em 45 dias
apÓs a adjudicação - limitado ao teto máxirno de R$ 6ô0,00 (seiscentos reais) por item/lote
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitaçõis do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

- l,5o/o (Um e meio por cento) sobre o valor do item/lote adjudicado, com vencimento parcelado
em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do
boleto em 60(sessenta) dias após a acljudicação - com úmitação clo custo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por itemilote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil,

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2yo e
juros moratórios de lo/o ao mês, assim como inscrição em serviços Ae proteiao-ao crédito (SpC/ SERASA
e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão prornotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante
vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plaiaforma eletrônica no
respectivo item/lote cancelado.

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) A§SOCIADAS

A livre contratação de sociedades CELULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao
sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL - Bolsa
de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as
regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data:

(Assinaturas autorizaclas com firma reconhecicla em .artró.io;

oBSERvACÃo: otJRt(i.4'roRlo RECzNHECER FIRMA (EM cARToRIo) DAS ASSINATURAS
E ANEXAR COPtrt DO CONT'RATO SOCIAL E IILT\MAS ALTERAÇOES E/OU BREVE RELATO
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ANEXO V
MODELO SUGESTIVO DE DECLARAÇÃO

(colocar em papel timbrado)

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACATI/CE.
PROCESSO N. ": 12.006/2023-SRp.
MODALIDADE: PREGÃO NTNTNÔNICO PARA REGISTRO DE PRT]ÇOS.
DATA DE ABERTURA: t0/10t2023.
HORARIO DE ABERTURA: 09h00m.

D ECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Pregão Eletrônico do referido edital, instaurada pela Prefeitura Municipal de Aracati/Cp,
que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, gtn qualquer de suas
esferas.
Por ser expressão de verdade, Íjrmamos a presente.

(local e data)

(Carirnbo e assinatura do representante legal)

S'n'à,.
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DECLARAMoS que, examinatnos e concordamos corn todas as exigências constantes das cláusulas doreferido Eclital de Pregão em cumprimento pleno com todos os requisitos de habilitação, com os
documentos devidamente atualizados na forma da legislação vigente, que se encontram dentro do
envelope "02" - Documentos de Habilitação, em conformidade com o inciso VII, artigo 4o da Lei no
10.520, de 17l07l20O2,para participação do certame licitatório mencionado no preâmbulo desta.

ANEXO VI
MODELO SUGESTTVO DE DECLARAÇÃO

(colocar ern papel timbrado)

A PREFEITURA MLINICIPAL DE ARACATI/CE,
PROCESSO N. ": 12.006/2023-SRp.
MODALIDADE: PREGÃO TTTTNÔNTCO PARA REGISTRO DE PREÇOS.
DATA DE ABERTURA: l0/t0tZ0Z3.
HORARIO DE ABERTURA: 09h00m.

DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO COM OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(local e data)

(carimbo e assinatura do representante legal)
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ANEXO VII
MODELO SUGESTIVO DE DECLARAÇÃO

(colocar em papel timbrado)

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACATI/CE,
PROCESSO N. ": 12.006/2023-SRp.
MODALIDADE: PREGÃO ETTTNÔNTCO PARA RBGISTRO DE PREÇOS.
DATA DE ABERTURA: 10/10tZ0Z3.
HORÁRIO DE ABERTURA: OghOOM.

DI'CI,AITAÇÃO QUE NÃO EN{PRIIGA N{ENOR DIi IDADE

A Empresa inscrita no CNPJ no por intermédio de seu
representante legal, o(a) Sr(a) portador(a) clo CPF n"
DECLARA, para fins do disposto no Inciso v, do Art. 27, da Lei nn g.666, a. zT a"pnrro
acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega rnenor de dezoito

de 1993,
anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: elnprega menor, apartir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(local e data)

(carimbo e assinatura do representante legal)
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ANEXO VIII
MoDBLo sucEsTrvo DE »ncla.neÇÀo

(colocar em papel timbrado)

A PREFEITURA MI-INICIPAL DE ARACATI/CE.
PROCESSO N. ": 12.006/2023-SRP.
MODALIDADE: PITEGÃO BT,BTNÔNTCO PARA
DATA DE ABERTURA: t0/10t2023.
HORARIO DE ABERTURA: 09h00m.

RrrcrsTuo Dri PRlrÇos.

DECLARAçÃO ON ENQUADRAMENT'O COMO ME OU BI'P OU COOPERATIVA

^ A empresaA empresa , inscrita no CNPJ no 

-, 

DECLARA em atendimento ao
previsto no edital de Pregão Eletrônico ," ---l que cumpre os requisitos legais paru a
qualihcação como (mic'roentpresa ou empresu de pequenn porle ou cooperaliva na
fitrttnr tlo .'171, -ll, l.t:i licrlt'rirl rt' t1.4,\'\,i2(/(/7), nos termos do art. 3o da Lei Cornplementar,y 123106,e
nem possui quaisquer dos impedimentos do § 4" do art. citado, estando apta a usufruir do tratamento
favorecidoestabelecidonosarts.42a49 daLeiComplementarn'.123106eLeiComplementarn"l47ll4.

(local e clata)

(carimbo e assinatura do titular ou representante legal)

(carimbo e assinatura do Contabilista)
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ANEXO IX :; ,,,, tANEXO IX /1.

MoDELo sucEsrlvo DE DECLARAÇÃç i_*'r, u 4!?! -
(colocar em papel timbrado) ,; U .;
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A PREFEITURA MIINICIPAL DE ARACATI/CE,
PROCESSO N. ": 12.006/2023-SRp.
MODALIDADE: PREGÂO ETTTNÔNICO PARA REGISTRO DE PRI]ÇOS.
DATA DE ABERTURA: l0/t0 tZ0Z3.
TONÁNTO DE ABERTURA: OghOOM.

DECLARAÇÃO DE VINCULO

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente ç em atendimento ao previsto no edital de

Pregão Eletrônico no 

-, 

instaurada pelo Município de Aracati, não integra nosso corpo social,

nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da

Administração Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente.

(local e data)

(carimbo e assinatura do titular ou representante legal)

----r- | ,/
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ANEXO X
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRI'ÇOS N"
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PROCESSO N. ": 12.006/2023-SRp.
MODALIDADE: PREGÃO NLRTRÔXTCO PARA IIEGISTRO
DATA DE ABERTURA: l0/l0tZ0Z3.
HORARIO DE ABERTURA: 09h00m.
VALIDADE: 12 MESES A PARTIR DA DATA

Aos _ dias do mês de

r)E PIrriçros. 7" -:tràJ
DA PLTBLTCAÇÃO.

do ano de 20-_-, a Prefeitura do Município de

U

Aracati/CE, com sede no endereço: Coronel Alexanzito, n" t272 - Iarias Brito, CEp 62.g00-000,
Â ronofi D's+ona .I^ Õ^^-Á )-- ^^--tr-Aracati, Estado do Ceará -, inscrita no CNPJ/MF n.o 07.684.75610001-46, através do Orga' rrrsvrrLo rrv vltr J/lyl. rr. r, /.uo'+. /Jo/uuur-.lo, alraves oo urgao
9:_1*:l",o"l 

a Secretaria de Turismo e Cultura, representada, nesse caso, por (Secretário(a) /
Ordenador(a) de Despesas), tendo como Autoridade Superior o(a) Sr.(a) lnome do Secretrírio(a) ou
Ordenar(a) de Despesas), inscrito(a) no CPF sob o n.o OOO.OOO.OOO-00, no uso de suas atribuições, em
face da classificação das propostas de preços no Pregão Eletrônico em epígrafe, tendo como fundamento
a ata de julgamento e classificação das propostas de preços, RESOLVE registrar os preços para o(s)
serviço(s) do objeto indicado adiante, sujeitando-se as partes às determinaçõãs da Lei 8.666193 e suas
alterações, da Lei n' 10.520102, para que opere seus efeitos jurídicos e legais.

CLÁUSULA lN - DO FUNDAMENTO I,EGAL
1.1. Processo de Licitação, na r.nodalidade PREGÃO ELETRÔNICO N" 12.oo6l2oz3-SRp sujeitando-se
aspafiesàsnormasconstantesdoDecretoMunicipalno0l2,cle0Tdefevereiro de20li,daiei lO.52O,
de 1710712002 e da Lei n" 8.666193 «te 2l .06.93 e suas alterações.

CLÁUSUL A2O - DO OBJETO
2.1 - Constitui o objeto cla presente Ata a SELEÇÃO DE MELHOR pROpOSTA VISANDO o
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVBNTUAL SERVIÇOS DE LoCAÇÃo DE
BSTRUTURA, EQUIPAMENTOS DIvERsos E DECoRAÇÃO parú A REALIZAÇÃO DE
EVENTOS PROMOVIDOS ATRAVES DA SECRETARIA DII TURISMO E ÇULTURA DO
MUNICIPIO DE ARACATI/CE.

CLÁUSULA 3" - Do oRGÃo GBRENCIADoR
3.1 - Secretaria de I'urismo e Cultura;

cLÁusuLA 4u- PREÇO
4.1 - o Preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de preços foi
decorrente da respectiva classificação no Pregão Eletrônico que originou esta ata, .orifor-" se segue:

4.2 - No(s) itens(s) decorrente desta Ata, serão observados os preços, a especificação dos bens, os
quantitativos' marcas, empresas fomecedoras e representante legal como também as cláusulas e condições
constantes no edital, e a proposta da empresa signatária da presente ata.

cLÁusuLA su - DA coNTRATAÇÃo

P---âí;;-o*rc^ 17
\v,, i't/

NOME DA LICITANTE:
INSCRIÇÃO NO CNPJ:
ENDEREÇO:
REPRESENTANTE LEGAL:
TNSCRTÇ.ÃO NO CPF:

Item j Descrição do ltem Unidade Quantidade À,[arca
Valor I Valor

Unitário I totut

'Iotal llegistrado

sa?"e,»t{,srqi}!}!s*§wvrâ}sr9iiq4$ffi ,Ht§§!íÍt,v.st ctd1}m.§rà.!Prt
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5.1 - Após a assinatura da Ata de Registro de Preço, em sendo realizada a contratação, ,.ràfi i'Y
Termo de Contrato, conÍbrme rninuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes noprazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de recebimento àa convocação encamiúada à licitante
vencedora;
5'2 - Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para aassinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Admúistração podei encamiúá-lo para
assinatura ou aceite da Adjudicatária, rnediante corespondência postal com aviso de recebimento (AR)
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de ô5 lcinco) dias, a contar da data de seu
recebimento.

5'2'2, O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Aclministração.
5'3 - Qualquer solicitação de proruogação de wazo paÍa assinatura do termo de contrato ou instrurnento
equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisacla se apresentada antes do decurso do prazo
para tal e devidamente fundamentada;
5:4 - O prazo de vigência da contratação, quando couber será de 12 (d,oze) meses. Nota Explicativa: A
vigência do contrato poderá ultrapassar o exercício Íinanceiro, desde clue as despesas referentes à
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de insõriçao em restos a
pagar, conforme Orientação Normativa AGU n" 39, de 13ll2l}Oll;
5'5 - Se a Adjudicatária injustificadamente recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocada outra
licitante, desde que respeitada ordem de classificaçáo, para, depois de feiia a negociação, veriÍicada a
aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitôs Oe tràUititação, celebrí a contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legàis;
5'6 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por Agente Público especialmente designado
para este fim pela Unidade Gerenciadora da Licitação, de atordo com o estabeleôido no art. 67, da Lei
Federal n'8.66611993, a ser informado quando da lavratura do instrumento contratual.

CLÁUSULA 6U _ DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACBITAÇÃO DO OBJETO
6'1 - o recebimento e Execução do obieto serão feito apenas cle Íbrma parcial, à medida que for sendo
solicitado, devendo ser entregue e executado no prazo e iocal designado pela Aáministração, conforme o
estabelecido na Ordem de Fornecimento.
6'2 - A CONTRATADA sujeitar-se-á à fiscalização dos produtos no ato da entrega, reservando-se a
CoNTRATANTE o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontr" o, -".-os em condições
satisfatórias.
6'3 - A CoNTRATADA deverá cumprir obrigatoriamente os prazos das entregas solicitadas pela
CoNTRATANTE, salvo em caso de alterações, que deverão ser comunicadas em u--pruro inferior às 4g
horas.
6'4 - No ato clas entregas, caso os produtos sejam recusados, os mesmos serão devolvidos, devendo haver
reposição de acordo coltl as exigências editalícias.
6'5 - Na ausência de um ou mais itens solicitados, o Íbrnecedor deverá consultar a CONTRATANTE
quanto à substituição por um produto similar, com dois dias de antecedência. A solicitação deverá seracompanhada da justificativa em até dois dias antes da entrega e encaminhada à CONTIúTADA, qu.
deliberará sobre a aceitação ou não do pedido formulado.
6'6 - O recebimento do objeto, pela CONTRATANTE, dar-se-á por meio dos seguintes procedimentos,
observando o disposto no art. 74 daLeiFederal n,. g.666193:

a) Provisoriamente, para efeito de posterior veriflrcação da conÍbrmidade do objeto com as
especificações contidas uo Termo de Referência, e, encontrada alguma irreguláridade, será
Ílxado prazo para coreção pela CONTRATADA;
b) Definitivamente, mediante a verificação clo atendimento às especiÍicações contidas no Termo
de Referência e consequente aceitação.

CLÁUSUL A7O _DO PAGAMENTO

SrasilÇHP: 2800-000
ruw"aracati.ce.gov,br
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7.1 - o pagamento será eÍ'etuado proporcionalmente ao que for solicitado pela
(trinta) ciias contados a partir da data cia apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada;
7,2 - Havendo erro na apresentação cla Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento Íicará pendente até que a Contratada proviclencie as medidàs saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;
7.3 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo Art. 12" da Lei
Complementar no 123106, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo
referido regime;
7.4 ' O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária em conta corrente, na agência e
estabelecirnento bancário indicado pela Contratada;
7.5 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer clespesa que veúa a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato;
7.6 - A Liberação do pagamento fica condicionada à apresentação de documentos em originais, xerocópia
acompanhadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade para com as Fazendas Federal
(CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipais) e
Trabalhista (CND Trabalhista) ;

7.7 - Nerüum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente <le liquidação por qualquer
obrigação Íinanceira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou cle comp"n.uçáo financiira por
atraso de pagamento.

CLÁUSULA 8U _DA DESPESA
8.1 - As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotações
orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em favor da Secretária
Municipal de Turismo e Cultura, à época da expedição das competentes ordens de compra/autorizações
de fornecimento.

cLÁusuLA 9" - Do REAJUSTAMENTo Do pREÇo B Do REBeurLÍBRIo EC9NôMICg-
FINANCEIRO
9.1 - Os preços registrados não sofrerão reajuste durante a vigência da Ata cie Registro de preços - ARp,
salvo na condição do teor do item 7.2 desta, utilizando a variação de índices oficiais à época do reajuste.
9.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de forçã maior,
caso fortuito ou fato clo príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratuai, poderá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo de alteração, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a
retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico-Íinanceiro, na forma do Art, 65, Inciso II, Alínea "d", da Lei 8.666193, podendo ser
registrado por simples apostila (§8").

CLÁUSULA 10. _ DAs 0BRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃo
10.1 - Fiscalizar a realização do serviço contratado;
10,2 'Zelar pela Íiel execução do objeto e pleno atendimento às especiÍicações explícitas ou implícitas;
10.3 - Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados;
10,4 - Exigir da CONTRATADA a modiÍicação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na
execução do objeto licitado;
10.5 - Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pela CONTRATADA, exigindo a melhoria
dos serviços dentro dos prazos previstos;
10.6 - Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato;

'- v__ I
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10.9 - Levar ao coúecimento dos seus superiores aquilo que
correção.
CLAUSULA 1I" _ DAS OBRIGAÇOES DA BENEFICIÁRIA DA ARP
11.1 - Recrutar elementos habilitados e com experiência para tal fim;
ll'2 - Executar o serviço através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer
danos ou Íàlta que veúa a cometer no desempeúo de suas funções, pôdendo a CONTRATANTE
solicitar a substituição daqueles cuja conduta sejajulgada inconveniente;
l1'3 - F-acilitar a ação da Írscalização na inspeção do serviço, prestando, prontamente, os esclarecimentos
que forenr solicitados pela CONTRATANTE;
11'4 - A CoNTRATAPA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua
execução.
11.5 - Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação do serviço
contratado, inclusive quanto à mão-de-obra, salários, alimentação, estadia, encargos sociais, trabalhistas e
previdenciários, assim como lucros, despesas administrativas, riscos, transportes, seguros e demais ônus
fiscais;
11.6 - Manter durante toda a execução do projeto, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Iicitação.
ll.7 - A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas ôondições cla proposta, os acréscimos ou
supressões do valor inicial atualizado do objeto da presente licitação, nos termoJdo art.65, §1, da Lei no
8.666t93.

CLÁUSUL AI2^ - DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DB PREÇOS
l2.l - A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um período d.e 12 (doze) meses, contados a
partir da sua publicação, podendo ser proÍ:rogada por igual período, consoante legislação em vigor.
12.2 - Nos termos do arligo 15, §4'da Lei 8.666193 e suas alterações, durante á pruro de validade desta
ata de registro de preços, a administração não será obrigada a contratar, exclusivamente por seu
intermédio, o objeto referido na cláusula segunda, podendo úilirur, para tanto, outros meios, desde que
permitidos por lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenizaçÃo d,e qualquer espécie às empresas
signatárias.

CLÁUSULA 13'- DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1 - A Ata do Registro cle Preços poderá soÍier alterações, obedecidas às disposições contidas no aÍigo
65 da Lei Federal n'8.666193.

l2.l,l - O(s) preço(s) registrado(s) poderá(ão) ser revisto(s) em decorrência de eventual redução
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo do serviço registrado, cabendô a
Administração, promover as necessárias negociações junto à Beneficiária da ARp.

l3'2 - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialrnente registrado tornar-se superior ao preço
praticado no mercado, a Administração deverá:

13.2.1- Convocar a empresa adjudicatária, para negociar a adequada redução do preço;
13.2.2 - Liberar a ernpresa adjudicatária do compromisso assumido, caso se frustre essa
negociação;
12.2.3 - Convocar as relnanescentes visanclo igual oportunidade de negociação.

13.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior ao iegistrado 
" 

o pr.ituaoi ae serviço, mediante
requerimento fundamentado, demonstrar a impossibilidade dé cumprir o óo*prornisso, a Administração
poderá:

13'3.1 - Liberar o prestador de serviço do compromisso assumido, sem iniciar procedimento para
apurar falta que implique em aplicação de penalidade, se confirmado u ,.ru.idude dos motiIVOS
apresentados e se a cornunicaçâo ocorrer antes do pedido para executar os serviços;
13.3.2 - Convocar os demais prestadores de serviço visando igual oportunidade de negociação.l3'4 - Frustradas as negociações, a Administração providenciarâ ã revogação da Ata de Registro de

Preços, adotando as rnedidas cabíveis paraaobtenção de contratação mais vãniajosa. aÇ
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CIÁUSUI,A 14' - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1 - A presente ata de registro cle preços poderá ser cancelada de pleno clireito:

14.l.l - Pela administração quando:
a) A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de preços;
b) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial na ãxecução do serviço, a
critério da administração;
c) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; e a
beneficiária da ARp não aceitar reduzi-lo;
d) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela
adrninistração;

14,1.2 - Pelas signatárias, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar
impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro dá Preços, ou, a juízo da Administração,
quando comprovada a ocorência das hipóteses previstas nos arts. 77 e78 e na forma dos arts 79 e gó da
Lei Federal 8.666193.

14.1.3 - A solicitação das signatárias para cancelamento dos preços registrados deverá ser
formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administraçáo a aplicição das penalidades,
caso não aceita as razões do pedido.

14.1,4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, será feita por corespondência com
aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao Registro àe preços.

14.1.4.1 - No caso de ser inacessível ou ignorado o enderéço da Beãeficiária da ARp, a
comunicação será feita mecliante publicação no órgão de dirulgação oÍicial do Município, considerando-
se cancelado o registro na data da publicação oficial.

CLÁUSULA 15'*DAS PENALIDADES E SANÇOES
15.1 - A licitante e a beneficiária da ARP que incorram em infrações administrativas sujeitam-se às
seguintes sanções:

I - advertência;
II - rnulta, na fonna prevista neste instrumento convocatório;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; e
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública, por prazo
não superior a 5 (cinco) anos.

15.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV, poderão ser aplicados cumulativamente com o inciso II
(multa).
15.3 - Advertência é a sanção aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de
licitação e de contratação.
15.4 - Fica estipulada a MULTA MORATORIA de 0,3%o (três décimos percentuais) por dia de atraso
sobre o valor do bem atrasado quando a beneficiária da ARP, sem justa eausa, deixar dà cumprir, dentro
do prazo estabeleçido, a obrigação assumida. A partir do décimo dia oe atraso, essa multa será aplicada
em dobro, sobre todo o período moratório, e, decorridos 30 (trinta) dias corridos de atiaso, a
Administração poderá decidir pela continuidade da multa ou pelo cancelamento do pedido ou documento
correspondente em razáo da inexecução total do respectivo újeto, aplicando, na hipótese de inexecução
total, apenas a multa prevista no item 14.5.
15'5 - Fica estipulada a MULTA COMPENSATORIA de 20Yo (vinte por cento) sobre o valor total
registrado, na hipótese de inexecução parcial ou total, caracterizada esta quando a execução do objeto for
inferior a 50oÁ (cinquenta por cento) do total, quanclo houver reiterado àescumprimento das obrigações
assumidas, ou quando o atraso tra execução ultrapassar o prazo limite cle 30 (trinta) dias corridor, ulr ."
refere o item 16.4, hipótese em que poderá ser cancelado à pedido ou documento correspondente. ----,/1 7

15.5.1 - Multa de igual percentual será aplicada à licitante beneficiária da Anp qu" a"r",ffF, o,-1.-.-.--previsto nos itens 1 I '5 e 11.7, a ser aplicada sobre o valor estimado da Ata de Registro de prãços.
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15.6-- O valor conespondente a qualquer multa aplicada à beneficiária cla ARP, respeituao, àíÍ.incipiós
do Contraditório e da Arlpla f)efesa, deverá ser depositado em até l0 (dez) àias corridos, upj, orecebimento da notificação, etn tàvor da Administração, ficando a beneÍiciária da ARp obrigada a
comprovar o recolhimento, mediante a apresentação cla cópia do recibo do clepósito efetuado.
l5'7 - Decorrido o prazo de l0 (clez) clias corridos, para recolhimento cla mulia, o débito será acrescido del% (um por cento) de mora por mês/fração, inciusive reÍ'erente ao mês da quitação/consolidação dodébito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) clias corridos, após a data da notificação, e,
após este prazo, o débito poderá ser cobrado judicialmente.
rs'-E - A multa aplicada será descontada da beneÍiciária da ARP, no caso clesta ser credora de valor
suficiente.
15'9 - Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a beneficiária da
ARP responderá pela sua diferença, poclendo ser está cóbrada iudicialmente.
15'10 - As multas não têrn caráter indenizatório e seu pagamento não exirnirá a beneficiária da ARp cle
ser acionada judiciahnente pela responsabilidade civil derívada de perdas e clanos junto a Adrninistração,
decorrente das infrações cometidas.
15'11 - Os valores relativos à aplicação das multas serão retidos do pagamento da beneÍiciária da ARp,
durante o processo administrativo, no qual se discute a sua regular upii"u-çao, após o qual será devolvida à
beneficiária da ARP ou estorra<la do empenho respectivo.
15'12 - A aplicação da multa a que se reÍbre o item 14.5 não impede a rescisão unilateral da ARp com a
beneficiária nem que se apliquem as clemais sanções previstas n.it" Edital e na legislação pertinente.
15'13 - A suspensão temporária cle participação em licitação e impedi*.n]o de contratar com a
Administração serão aplicadas a Iicitante que:

15.13.1 - recusar-se injustificadamente, após ser considerada adjudicatária, a assinar a Ata de
Registro de Preços, dentro do prazo estabelecido pela Administraçáo;
15.13.2 - não mantiver sua proposta;
15.13.3 - incorrer em inexecução das obrigações assumidas.

15.14 - A aplicação da sanção prevista no item 14.13 deve observar o prazo de duração de no máximo 2(dois) anos e impede a participação da sancionacla em procedimentos prãmovidos por este Município.
15.15 - A declaração de inidoneidade será aplicada a quem:

15.15.1 - ftzer declaração Íàlsa na Íase de habilitação;
15.15.2 - apresentar documento falso;
15.15.3 - frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
procedimento;
15.15.4 - afastar ou procurar afastar participante por meio de violência, grave ameaça, fraude ou
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
15.15.5 - agir de rná-fé nas obrigações assumidas, comprovada em procedimento especíÍico;
15.15.6 - tenha sofrido condenação judicial clefinitiva por praticàr, por meios dolosos, fraude
Íiscal no recolhirnento de cluaiscluer tributos;
15.15.7 - demonstrar não possuir idoneidade para contratar corn a Administração, em virtude de
atos ilícitos praticados, em infrações à ordem econômica, definidos na Lei n" g.gg4/94;
15.15.8 - tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade ããministrativa, na forma da
lei.

15.16 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo prazo
efeitos perante a este Município.

máximo de 5 (cinco) anos e produzirá seus

15'17 - A autoridade tnáxitna do órgão ou entidade e a autoridade competente para impor a suspensão
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com aAdministração.
15'18 - As penalidades de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública e a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração têm os seus efeitos estendidos:

l5'18'1 - às pessoas fisicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas delicitar com a Administração Pública enquanto 
- 

perdurarem as causas de penalidade,

Wi
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independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em
como sócios;
15'18'2 - às pessoas jurídicas que tenham sócros comuns com as pessoas físicas referidas no item
anterior.

CLÁUSULA 16u _ DISPoSICÔrcs TTuaIs
16'1 - Integra esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico para Registro de preços e seus anexos, bem como, aproposta das empresas com preços registrados na cláusula segunda.

CLÁUSUL AI7^ _DO FORO
17'l - As partes elegem o Foro cla Comarca de AracatVCE, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da
utilização da presente ata. E, assitn sendo, por estarem iustos e acordados àssinàm a presente ata em 02
(duas) vias do mesmo teor e fonna, na presença de duas testemunhas, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos.

Aracati/CE, _ de de 20_.

Nome do(a) Secretário/Ordenador(a)
Secretário Municipal de Turismo e Cultura

Empresas Beneficiárias da ARp:
1.

2.

3.
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ANEXO XI
MINUTA DO CONTRATO
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CONTRATC) N":

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBITAM O MUNTCÍPIO DE ARACATI/CE,
ATRAVES DA SECRETARIA DE(A)

COM: (NOMEi RAZÃO
SOCIAI, DA CONTRATADA), PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA.

A Prefeitura do Município de Aracati/CE, com sede no endereço: : Rua Coronel Alexanzito, n 1272 -Farias Brito, cEP: 62.800-000, Aracati, Estado do ceará, inscrita no cNpJ/N{F n." 07.6g4.75610001-
46, atraves c1a Secretaria de representada, nesse caso, por (Secretário(a) /ordenador(a)deDespesas),ffieSuperioro(a)Sr'(a)(nomedoSecretário(a)ou
Ordenar(a) de Despesas), portador(a) do CPF n." 000.000.000-0'0, cloravante denominada de
CONTRATANTE com (nome lrazão social da contratada), situada no endereço: (DESCREVER
ENDEREÇO COMPLETO), inscrita no CNPJ/MF n." 00.000.000/0000-00, representada, nesse caso
por (Representante, Proprietário ou Sócio Administrador), tendo como tal 

-o(a) 
Sr.(a) (nome do

assinante pela contratada), portador(a) do CPF n." 000.000.000-00, doravante denominada de
CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, decorrente de processo licitatório, Registro de
Preço na modalidade Pregão Eletrônico, e em conÍbrmiclacle com as áisposições contidas na Decreto
Municipal nu 012, de 07 de fevereiro de 2017, naLet Federal N" 8.666/93 ã na Lei Federal no 10.520, de
1710712002 e mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1 - O presente Contrato tem como fundamento:

1.1.1 - As detenninações da Lei n. o 8.666193;
1.1.2 - O Pregão Eletrônico n. " 12.00612023-SRp;
1.1.3 - A proposta de preços da CONTRATADA constante na Ata de Registro de preço do
Pregão Eletrônico;
1.1.4 - Os Preceitos do Direito público;
1.1.5 - As Disposições do Direito privado;
1.1.6 - supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DO OBJETO
2,1 - O presente contrato tem como objeto: através da
Secretaria Municipal de Turismo e Cultura de Aracati/CE.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE }-ORNECIMENTO
3.1 - O recebimento do objeto será feito apenas de Íbrma parcial, à medida que Íbr sendo

solicitado, devendo ser entregue no prazo e local designado pela Aãministração,
conforme o estabelecido na Ordem de Serviços.

3.2. - Os serviços serão considerados efetivamente recebidos após a verificação do perfeito
funcionamento dos equipamentos, realização de testes ç verificado a qualidãde do
serviço, e sua consequente aceitação por funcionário da Secretaria de Turismo e Cultura,
designado para tais fins.

3'3'ossãrviçosserãoexecutadosnrediarrteemissãodeordemdeserviços
3.3. Os serviços deverão ser iniciados ate 48(quarenta e oito) horas após o.ec"bi*en/o da
ordem de serviços.

Mar,230, Centrq, Ararqti-ÇE - Brasil CEp: 62900-000
tf.1'@0 Í,{stt& lAi Í, Í94§ l www. a racáti; ú.Eov. br
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3.4. Os serviços referentes e a reahzação tudo contbrme a Ordem de Serviços $ nq fãf"o
/..-'' )SJ \
$nqTermo de

Referência corro tambem na proposta da Contratada.

CLÁUSULA QUARTA _ DO PREÇO
4.1 - o valor do contrato importa o global de R$ 000.000,00 (valor por extenso).

t)

CLÁUSULA QUINTA
F'INANCEIRO

DO LEAJUS'I'AMtiN'ro E Rrit QUI,ÍBRrO IICONôMrCO_

5.1 - Os preços registrados não sofrerão reajuste durante a vigência da Ata de Registro de preços - ARp,
salvo na condição do teor do item 5.2 desta, utilizando a variação de índices oficiais à época do reajuste.
5.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos cla execução do ajustaào, or.r, ainda, em caso de forçá maior,
caso fortuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica extraordinária e extracontratuai, poderá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo cle alteração, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a
retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, obietivando a manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro, na forma do Art.65,Inciso II, Alínea "d", áa Let8.666193. podendo ser
registrado por simples apostila (§8").

CLÁUSULA SEXTA - DA F'ORMA DE PAGAMENTO
6.1 - O pagamento será ef'etuado proporcionalmente ao que for solicitaclo pela Contratante, em até 30
(trinta) dias contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pôla Contratada;
6.2 - Havendo erro na apresentação cla Nota Fiscal/Fatura ou circunstâncià que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidâs saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regulairzaçáo da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;
6.3 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo Art. 12, da Lei
Complementar n' 123106, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo
referido regime;
6.4 - O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária em conta corrente, na agência e
estabelecimento bancário indicado pela Contratada;
6.5 - A contratante não se responsabilizará por quarquer despesa que
Contratada, que porventura não teúa sido acordada no contrato;

veúa a ser efetuada pela

6.6 - A Liberação do pagamento fica condicionada à apresentação de documentos em originais, xerocópia
acompaúadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade para com as Fazendas Federal
(CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal ]CNO Tributos Municipais) e
Trabalhista (CND Trabalhista);
6.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTITATADA, enquanto pendente de liquidação por qualquer
obrigação Íinanceira, sem que isso gere direito à alteração dos-preços, ou de compensação firanciira por
atraso de pagamento.

CLÁUSULA SÉTIMA _ DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
7.1 - As despesas contratuais correrão por conta das discriminações abaixo relacionadas:

cLÁusuLA oITAvA - Do pRAzo DE FoRNECIMENTo E DA \/rGÊNCIA Do coNTRATo
8.1 - O recebimento clo objeto serão feito apenas de forma parcial, à medida que for sendo solicitado,
devendo ser entregue _e executado no prazo e local deiignaclo pela Aclministração, conforme o

UNIDADE
ADMINISTRATIVA DOTAÇÃO ORÇAN,IriNT'ÁruA ELEMENTO DE

DESPESAS
ORIGEM DOS

RECURSOS

estabelecido na Ordem de serviços.
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8.2 - A vigência do contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, ini§f'do com a,
sua assinatura, e findando em 31 de dezembro do exercício que for firmado, nos termos do art. 57 , daLei
8.666193, ou quando esgotado o quantitativo licitado;

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS
9'1 - A CONTRATADA dará plena e total garantia do equipaménto locado pelo prazo mínimo de 12
(doze) meses, a contar da data da entrega e aceite da PREFEITURA, responsabilizando-se, dentro desse
prazo, por qualquer defeito de fabricação, sem que isso acarrete a cobrança cle qualquer custo adicional
para o Município de Aracati/CE.

9'2. A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica no período da garantia far-se-á no local onde
estiver o equipamento, settt quaisquer clespesas para o CONTRATANTE, no prazo de até 72 (setenta e
duas) horas, contados da notiÍicação expressa clo Contratante ao Contratado, poclendo esta notiÍjcação ser
implementada inclusive (através de Íac-símile, e-mail ou requisição entregue diretamente a empresa
autorizada pela Secretária Municipal de Turismo e Cultura);

9.3. Caso a garantia oferecida pela CONTRATADA, pelo fabricante ou fornecedor sejam distintas,
prevalecerá a de maior pÍazo, devendo estar explicitas l1a proposta da(s) Licitante(s), bem como constar
da Nota Fiscal;

9.4. Em caso de defeitos constatados no período de garantia, o fornecedor se obriga a efetuar a reposição
imediata das peças defeituosas, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE;

9'5. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela substituição dos equipamentos que apresentarem
falhas de funcionamento ou deficiência de desempeúo, devidamente comprovado por ocasião de sua
utilização, serão substituídas no prazo rnáximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da apresentação de
notificação formal da Contratante;

9.6. se clualquer peça apresentar qualquer defeito, e ficar comprovado que
fabricação, a coNTRATADA se obriga a substituí-la em todas as unidades
contratante;

a falha e causa por vicio de

fomecidas, sem ônus para a

9'7. Os consertos, reparos e revisões deverão ser feitos no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, contados
do prazo máximo estabelecido no item anterior, salvo em casos específicos devidamente comunicados
com antecedência;

9'8' A CONTRATADA deverá prever e inserir na sua proposta financeira TODAS as revisões (produtos e
mão de obra) necessárias dentro do período de garantia como troca de peças, mão de obra e outros
serviços/materiais que constam no Manual do equipamento;

9'9' As quantidades de revisões preventivas necessárias para garantir o período de garantia do
equipamento, ocorrerão por conta exclusiva da CONTRATADA e estão diretamente proporcional ao
Manual do equipamento que indicará a periodiciclade que ocorrerá cada uma das Revisões preventiva;

9'10. o equiparnento fomecido deverá atender as exigências de validade, garantia inspeção e certificação
exigidas pelos órgãos de fiscalização oficiais.

9.1 l. A CONTRATADA deverá garantir a assistência técnica integral no Ceará. 4
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CLÁUSULA DECIMA - DAS oBRIGAÇÕT:s nI CoNTRATANTE
l0.l - São deveres da CONTRAIANTE;

10.1.1 - EÍ'etuar o pagamento à Contratada, de acordo com
proposta de preços;

o preço e condições estipuladas em sua

10.1.2 - Exigir fiel cumprimenro do Contrato pela CONTRATADA;
10.1.3 - Promover o acotnpaúamento ç a Íiscalização no fornecimento do objeto, sob os aspectos
quantitativos e qualitativos, anotando, em registro próprio, as falhas detectadas e comunicãndo à
Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por
pafie da mesma;
10.1.4 ' Zelar pela fiel execução do contrato e pleno atendimento às especificações explícitas ou
implícitas;
10.1.5 - Permitir o acesso da Contratada nos locais de entrega do objeto, quando da execução do
contrato, respeitado as normas intemas (segurança e disciplina) da contratante;
10.1.6 - Impedir que terceiros executem os serviços obieto deste Contrato;
10.1.7 - Prestar as informações e os esclarecimentos que veúam a ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA;
10.1.8 - Comuuicar à CONTRATADA, clualquer irregularidade na execução do serviço e
interromper imediatamente o fomecimento, se for o caso,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS oBRIGAÇÕBs o,q. CONTRATADA
11.1 - São deveres da CONTRê.TADA:

11.1.1 - Prestar o serviço do objeto de acordo com as especiÍicações e quantitativos estabelecidos
neste Edital, na proposta de preços vencedora do certame e no termo cle contrato, obrigando-se a
substituir aquele(s) não achado(s) conforme(s) pela CONTRATANTE, dentro do prazo máximo de
dois dias, a contar da data da notificação;
ll.l.2 - Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o fornecimento do
objeto, inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE
por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais unu vez que a inadimplência da
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere à CONTRATANTE;
11.1.3 - Arcar com eventLrais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados
por ineÍiciência ou inegularidade cometida por seus ernpregados ou prepostos envolvidos na
execução do contrato que não terão nenhum vinculo empregatício com a administração;
ll.l.4 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO no fomecimento do objeto, prestando, prontamente,
os esclarecimentos que f'orem solicitados pela CONTRA'IANTE;
11.1.5 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.1.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, nos termos do artigo 65 da Lei n3 8.666193.
tl.l.7 - Arcar com todos os ônus necessários à completaexecução do serviço, incluindo o
pagamento de taxas e çmolumentos, scguros, impostos, encargos soçiais e trabalhistas, e quaisquer
despesas referentes, inclusive licença em repartições públicas, registros, publicàções e
autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário;
11.1.8 - Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que veúam a
sofrer seus empregados, terceiros ou a CONTRATANTE , em razáo de acidentes ou di ação, ou de
omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou cle quem em seu nome agir,
decorrentes do ato da produção e entrega;
11.1.9 - Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às
norrnas disciplinares clo CONTRATANTE;
11.1.10 - Respeitar as nonnas e procedimentos de controle e acesso às dependências do11.1.10 - Respeitar as nonnas e procedimentos
CONTRATANTE; e
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ll.l.l2 - A CONTRATADA fica obrigada a se adequar da Implantação do Programa de
Integridade conforme dispõe o Art. I o da Lei Municipal n,. 42612019;
1r'1'13 - A CONTRAT'ADA está sujeita a responsabilizaçào objetiva administrativa e civil de
pessoas jurídicas pela prática de atos contra administração pública nacional e estrangeira prevista
na Lei Federal n". 12.84612013, regulamentada no âmbito rnunicipal pelo Decreto n,.46/201g.
Mediante processo administrativo de responsabilizaçã0.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA _ DA SUBCONTRATAÇÃO DE TBRCEIROS
12.1 - Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para a execução do contrato original até o
limite de 30% (rinta por cento) clo valor contratado, Contudo, ern qualquer situação, a CONTRATADA é
a única e integral responsável pela execução global do contrato.
12.2 - Em hipótese netúuma, haverá relacionamento contratual ou legal cla CONTRATANTE com os
subcontratados.
12.3 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por razões
técnicas ou administrativas, visando unicamente à perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DAS PENALIDADES PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO
13.1 - Em caso de inexecução total ou parcial ou desobediência de alguma clas cláusulas contratuais, bem
como de ocorrência de atraso injustificado na execução do objeto cleste contrato, submeter-se-á a
CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, às seguintes penalidades:

13.1.1 - Aclvertência;
13.1.2 - Multa;
13.1.3 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com esta
Administração, por prazo de até 02 (dois) anos;
13.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública,
enquanto perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.2 - A multa prevista nesta cláusula será de até 10oÁ (dez por cento) sobre o valor global do contrato.
13.3 - As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativu-"ni", facultada a defesa
prévia do interessado no prazo cle 05 (cinco) dias úteis.
13.4 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido como renda para o Município, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, a contar da data da intimação, podendo a CONTRATÁNTE, para isso, descôntá-las das
faturas por ocasião do pagamento, sejulgar conveniente.
r3.5 - O pagamento da rnulta não eximirá a CONTRATADA de corigir as irregularidades que deram
causa à penalidade, nem de cumprir o objeto do contrato.
13.6 - A CONTRATANTE deverá cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade
constatada na execução do objeto, para as providências cabíveis.
13.7 - As penalidades somente deixarão de ser aplicadas em razáo de circunstâncias excepcionais, e ajustificativa só será aceita por escrito, fundamentada em fato real e Íàcilmente comprovável, a critério da
CONTRATANTE, desde que formulada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis ãa data em que foram
aplicadas, indicando-se ainda o número do processo adrninistrativo a que se refere, protocolado junto a
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
OBJETO

- DO RECEBTMENTO B CRTTEnTO DE ACBTTAÇÃO DO

de forma parcial, à medida que for sendo
local designado pela CONTRATANTE,

11.1.11 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
parte, o objeto deste Contrato, em que se verificarem vícios, deÍ-eitos
da execução do serviço.

f4.1 - O recebimento e execução do objeto serão feito apenas
solicitado, devendo ser entregue ou executado no prizo e
confonne o estabelecido na Orclem de Fomecimento.
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14.2 - A CONTRATADA sujeitar-se-á à fiscalização dos produtos no ato da
executaclos, reservando-se a CONTRATANTE o direito de não proceder ao
encontre os mesmos em condições satisfatórias.

(&
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\!\.
entrega e
recebimento,

14.3 - A CONIRATADA deverá cutnprir obrigatoriamente os prazos clas entregas e execução dos
serviços solicitados pela CONTRATANTE, salvo ern caso de alteiações, que deveião ser comunicadas
em um prazo inferior às 48 horas.
14.4 - No ato das entregas ou na execução dos serviços, caso os produtos sejam recusados, os mesmos
serão devolvidos, devendo haver reposição de acordo com as exigências editalícias.
14.5 - Na ausência de um ou mais itens solicitados, o forneced-or deverá consultar a CONTRATANTE
quanto à substituição por um produto similar, com dois dias de antecedência. A solicitação deverá ser
acompaúada da justiÍicativa em até dois dias antes da entrega e encaminhada à CONTRATADA, que
deliberará sobre a aceitação ou não do peclido formulado.
14,6 - O recebimento do objeto, pela CONTRATANTE, dar-se-á por meio dos seguintes procedimentos,
observando o disposto no art. 74 daLeí Federal n,.8.666193:

a) Provisoriamente, para eÍ'eito de posterior verificação da conformidade do objeto com as
especificações contidas no T'erno de ReÍ'erência, e, encontrada alguma irregularidadã, será fixado
prazo para correção pela CONTRATADA;
b) Definitivamente, mediante a verificação do atendimento às especificações contidas no Termo
de Referência e consequente aceitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VINCULAÇÃo Ao EDI'TAL
15.1 - Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão Eletrônico mencionado na cláusula primeira
deste termo, cuja realização decoreu da autorização da Autoridade Superior por ele responsável.
15.2 - Serão partes integrantes deste Contrato, o Pregão Eletrônico já mencionado anteriormente e todos
os seus anexos, inclusive a proposta apresentada pela CoNTRATADA.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA _ DAS ALTERAÇÔTS »O CONTRATO
16.1 - Competem a ambas as paÍtes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na
Lei 8.666193 e em outras disposições legais pertinentes, realizar, via termo aditivo, as alterações
contratuais que julgarem convenientes.

cLÁusuLA DÉcrMA sÉrma - DA puBl,rcAÇÃo
l7.l - A publicação resumida do presente contrato será providenciada pela Autoridade Superior do
mesmo, rnediante publicação na Imprensa OÍicial do Município consoante o estabelecido pelo Inciso XIII
do Art. 6'da Lei 8.666193.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA - DA GARANTIA CoNTRATUAL
l8.f - A critério da Administração e conforme o caso poderá ser exigido prestação de garantia para esta
contratação visando à segurança da execução do contrato e eventuais alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA NoNA _ DA F.ISCALIZAÇÃo
19.1 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por Agente Público especialmente
designado para este fim, cle acordo com o estabeleciclo no afi. 67, da Lei Fecleral n, 8.66611993.

CLÁUSULA vIGÉSIMA _ DA RESCISÃo Do CoNTRATo
20,1 'Constituem motivos incondicionais para rescisão do presente contrato, as situações previstas nos
artigos 77 e78, na forma do artigo 79, inclusive com as consequências clo artigo 80 da Lei 8.666193 e
posteriores alterações.

CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DO CASO DE FORÇA MAIOR, FORTUITO OU
OMISSO

4/



2l,l - Tal como prescrito em Lei, a CONTMTANTE ç a COITTIRATADA não serão r.rr)n*O,,,rudà"
por fatos comprovadarnente decorrentes de casos de força maior ou fortuitos, ocorrências eventuais cuja
solução se buscará mediante acordo interpartes.

cLÁusuLA vrGÉsrMA SEGUNDA - DAS DrsposlÇÕBs rm.tts
22.1 'A CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a incidentes
que se fundamentem em motivos de força maior e caso fortuito.
22.2 - Nos casos omissos ou divergentes sobre especificações constantes do Pregão Eletrônico que gerou
este contrato, prevalocerá a interpretação do pregoeiro.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - Do }.oRo
23.1 - As questões decorrentes da execução deste contrato, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas pelo Foro da Çomarca de .t racáti/Cp.

23.2'8, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de
igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, àepois de lidas, são assinadas pelas
representantes das partes, CONTRATANTE, CONTRATADA e testemunhas.

Aracati/CE, de de20

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHA TESl'EMUNHA

1;tÇ
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MODALIDADE: PREGÃo plnrnÔNrco PARA REGIsTRo DE PRBÇo§. \õ* .:* Y.. - .,
DATA DE ABERTURA: t0fi0t2023. Yi ,,t'uL''t.^ '

HORARIO DE ABERTURA: OghOOM. 
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Esta Municipalidade vem por meio desta, perante o procedimento administrativo em epígrafe,
apresentar adiante, as justificativas necessárias que levaram ao impedimento da participação de emp-resaÁ
na forma de consórcio.

Primeiramente a Lei de Licitações, mais precisamente no caput do seu Art. 33, sustenta a
discricionariedade da Administração Pública promover ou não, a participàção cle empresas em regime de
consórcio. Portanto, resta sacramentado o poder da administração di tal vedaçáo sem ferimento à
legislação vigente.

Além do mais, a Administração Pública não teria vantagem na contratação de empresas em
regime de consórcio emrazáo das mesmas passar a ter responsabilidàde solidária no tocante às õbrigações
trabalhista e previdenciária, proporcionando riscos à contratação pretenclida, isto porque, pode ocoáer de
uma das integrantes, por exemplo, ter seus bens bloqueados pelalustiça, em pr"rr"nçào dà pagamento de
dívidas, gerando graves repercussões para o cumprimento do pacto celebrado.

Indo rnais além, a contratação também seria prejudicada, quando uma empresa depender da
outra para a execução do contrato e essa não ser assistida, fato que indiscutivelmente acarretaria atrasos
na sua execução ou até mesmo a não execução contratual.

Contudo, de forma preventiva e responsável, esta Administração Pública, prezando pela eficácia
dos seus procedimentos administrativos, resolve impedir a participação, nesta licitãção, de ernpresas em
regime de consórcio.

Aracati/CE, 26 de setembro de 2023.

Gerente Executivo da secretaria Municipal de Turismo e cultura

IO, Centro,'Araúti-Cf * Brasil C[p: 629CI0r000
I {55 58} 3421"-LgASl www.aracati.ce.gov.br


